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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22a REGIÃO – CREF 22-ES
A/C: Sr Pregoeiro 

ASSUNTO:  Recurso contra Desclassificação da Recorrente e contra habilitação da empresa 
FUTURA PRODUÇÕES LTDA.

 

 PREGÃO ELETRÔNICO No 90011/2025

(Processo Administrativo n°2025/000009)

RECURSO

OBJETO: Contratação  de  servidor  em  nuvem  para  hospedar  o  sistema  ERP 
(SPIDERWARE), com a Implantação e migração do servidor atual. 

UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 02.255.187/0001-08,  com sede na Rua Duque de Caxias,  nº 831,  Centro na 
cidade de Timbó, Estado de Santa Catarina, por seu representante legal infra-assinado, 
vem, com fulcro no artigo 165, parágrafo 4º da Lei de Licitações (nº 14.133/2021) em 
tempo hábil, encaminhar ao Pregoeiro o presente recurso.

1 - DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Preliminarmente, é de se assinalar que o presente recurso é tempestivo, tendo 

em vista que sua aceitação deve se dar nos termos do item 10.7 do Edital.



10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

Assim, considerando a data da publicação e/ou intimação, resta evidente a 

observância do prazo legal, razão pela qual deve o presente recurso ser conhecido e 

processado.

2  -  DA  OBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  LEGALIDADE,  DA  ECONOMIA  E  DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL E DEMAIS CORRELATOS

O princípio da legalidade, economicidade e da vinculação ao ato convocatório 

tem fundamento no art. 5º da Constituição Federal e está preceituado no art. 5º da Lei 

nº 14.133/2021 como segue:

“Art.  5º  Na aplicação desta  Lei,  serão observados os  princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, 
do  interesse  público,  da  probidade  administrativa,  da  igualdade,  do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação,  da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica,  da  razoabilidade,  da  competitividade,  da  proporcionalidade,  da 
celeridade,  da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Dessa  forma,  impõe-se  o  respeito  aos  princípios  da  legalidade,  da 

economicidade e da vinculação ao ato convocatório, os quais encontram respaldo não 

apenas  no  artigo  5º  da  Constituição  Federal,  mas  também  no artigo  5º  da  Lei  nº 

14.133/2021,  que  expressamente  determina  a  observância  de  tais  princípios  na 

aplicação da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. A estrita observância a 

esses preceitos é indispensável para garantir a lisura do certame, a isonomia entre os 

licitantes e a correta aplicação dos recursos públicos, não se admitindo condutas que 

deles se afastem ou que venham a comprometer a finalidade pública do procedimento 

licitatório.



3 – DOS FATOS

No dia e hora designada para abertura da sessão, compareceram ao certame 14 

empresas. Aberta a fase de lances, a proposta da empresa Unifique foi desclassificada 

por ser considerada inexequível.

Ocorre que devido a parametrização na configuração do sistema Compras.gov 

que diverge do formato de apresentação de preços do Termo de referências a proposta 

da Unifique não é inexequível, apenas seguindo o padrão do item 02 e do Termo de 

referências teve como lançamento o valor anual e não bianual. Ressalva-se que não há 

orientação  nenhuma  que  referencia  qual  dos  três  valores  possíveis  deveriam  ser 

informados na proposta.

Não foi realizada diligência ou oportunizada a correção para comprovação da 

exequibilidade  da  proposta  final  da  UNIFIQUE conforme determina o  Edital,  sendo 

arbitrariamente declarada como inexequível.  A sessão seguiu  com as  propostas  de 

maior  valor,  resultando em valor  final  superior  ao  valor  limite  a  ser  ofertado pela 

empresa Unifique. 

4- DA PARAMETRIZAÇÃO DO SISTEMA COMPRAS.GOV EM CONFLITO COM O TERMO 

DE REFERÊNCIAS. 

O  edital  e  seus  anexos  formam  a  lei  interna  do  processo  e  o  padrão  de 

compreensão das informações. O Termo de Referências definiu os preços da seguinte 

forma:



Temos no item 1 acima, o valor mês, ano e bienal. No item 2 abaixo, há um 

indicador de valor a mais: 

Ocorre que na plataforma eletrônica a parametrização para ofertar a proposta 

foi valor unitário e valor total, mas sem definir se seria o valor total anual ou bianual:

De forma,  totalmente diversa,  no item 2 o valor  individual,  não deve ser  o 

mesmo  individual  do  termo  de  referência  que  indica  como  individual  o  valor  por 

licença, mas no sistema o unitário foi atribuído como valor mensal. 

Conforme percebe-se, o sistema induz ao erro no lançamento de valores da 

proposta,  não demonstrando se  os  lances  serão por  licença,  por  mês,  por  ano ou 

bianual. Conforme será demonstrado a frente o Edital estampa em seu teor claramente 

a possibilidade de correção, porém esta foi relevada ferindo a isonomia e vinculação ao 

Edital.

5- DA FALHA DE CONDUÇÃO DO PREGOEIRO E O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO ATO 

CONVOCATÓRIO



O edital é a lei interna do processo, sendo este um dos princípios regentes da 

licitação. O pregoeiro desclassificou a proposta da empresa Unifique sem respeitar o 

item 7.9 do Edital:

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior,  só será 

considerada  após  diligência  do  Pregoeiro/Agente  de 

Contratação/Comissão, que comprove:

7.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta.  

Não houve observância do presente dispositivo e regra interna do processo.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso  da  necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser 

efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da 

proposta.

Diante da gestão do Recurso, poder significa dever, pois esta é a interpretação 

que melhor atende a manutenção da competitividade e busca da economicidade. 

A propósito, o administrativista Marçal Justen Filho reflete: 

“O laconismo da disciplina legal quanto à realização de diligências não implica 

existir  autonomia  da  Administração  para  determinar  a  sua  ocorrência 

segundo critério de conveniência e oportunidade. A realização da diligência 

é um dever da Administração e se configura como um direito do particular. 

Assim, se passa porque a preservação da participação do licitante atende ao 

interesse da Administração, tanto quanto assegura a competição mais ampla 

entre os particulares.”  (FILHO, Marçal  Justen.  Comentários  à Lei  de Licitações e 



Contratações  administrativas.  2.  ed.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  2023,  pg. 

832/833 ).

Diante  do exposto,  resta  evidente  que  a  desclassificação  da  proposta  da 

empresa  Unifique  ocorreu  em  desconformidade  com  as  disposições  expressas  do 

Edital,  especialmente  no  que  tange  ao  item  7.9,  que  condiciona  a  declaração  de 

inexequibilidade  à  prévia  realização  de  diligência  específica,  e  ao  item  7.11,  que 

confere  ao  licitante  o direito à  comprovação da exequibilidade de sua proposta.  A 

inobservância  dessas  regras  configura  violação  ao  princípio  da  vinculação  ao 

instrumento convocatório, ferindo, por consequência, os princípios da legalidade, do 

contraditório e da ampla concorrência. Assim, impõe-se o reconhecimento da nulidade 

do ato de desclassificação, sob pena de grave comprometimento da lisura do certame e 

da adequada gestão dos recursos públicos.

6 - DO OBJETIVO MAIOR DA LICITAÇÃO E DA INTERPRETAÇÃO AMPLA DA LEGISLAÇÃO

As  licitações  são  fundamentadas  por  princípios  jurídicos  que  devem  ser 

interpretados  de  maneira  conjunta zelando  pelo  interesse  público  na  escolha  da 

proposta mais vantajosa. Desta forma o Edital prevê diversos itens que objetivam a 

manutenção da competitividade:

7.13.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação;

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas;



Conforme  verifica-se,  o  Pregoeiro  possui  o  dever  de  questionar  o 

licitante sobre a exequibilidade de sua proposta e permitir ajustes que não alterem a 

substância original da proposta. Uma vez verificado que o valor ofertado foi anual e 

não bianual como dos demais participantes o valor poderia ser ajustado ou o pregoeiro 

determinar  os  lances  em  formato  anual,  podendo  os  demais  licitantes  por  lances 

ajustarem seu preço permanecendo a Recorrente no certame. 

Manifesta-se o presente recurso, pois entendemos que a decisão da Pregoeira 

não  foi  a  que  melhor  atende  ao  interesse  público,  a  legalidade,  competitividade, 

vinculação ao edital a principalmente a escolha da proposta mais vantajosa. 

7 - DA INABILITAÇÃO DA EMPRESA FUTURA PRODUÇÕES LTDA.

Inicialmente faz-se o registro que a empresa Futura não possui  Objeto Social 

junto a Receita Federal para abranger o objeto licitado, conforme consta claramente 

em seu Contrato Social e Cartão do CNPJ emitido pela Receita Federal.

 82.99-7-99  -  Outras  atividades  de  serviços  prestados  principalmente  às  empresas  não  especificadas  

anteriormente 

 47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

59.12-0-02 - Serviços de mixagem sonora em produção audiovisual 

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *)

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

A CNAE coerente com o objeto seria: 

CNAE 77.39-0-99 -  ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR,  ou, 

A CNAE 6311-9/00  Atividades que você pode exercer com esta CNAE: 

As atividades de disponibilização de infraestrutura para os serviços de tratamento de dados, hospedagem na 

internet e outras atividades relacionadas, como:



a.a hospedagem de aplicações ou serviços de transferência contínua de som e imagem através da internet;

b.a hospedagem de páginas da internet (webhosting);

c. os serviços de compartilhamento de computadores;

 As atividades de tratamento de dados a partir dos dados fornecidos pelos clientes, como:

a.o processamento de dados com a respectiva emissão de relatórios e críticas;

b.a gestão de bancos de dados de terceiros, permitindo a produção de listagens, de tabulações e a realização 

de consultas;

c. os serviços de entrada de dados para processamento;

d.as atividades de escaneamento e leitura ótica de documentos;

Como vemos a empresa não demonstra possuir Datacenter no mínimo padrão 

Tier III próprio, o que sugere a terceirização de serviços. Mas também não demonstrou 

na documentação técnica possuir disponibilidade de empresa terceira, limitando-se a 

citar a terceirização apenas dos links de comunicação.

 

8 - DA AUTOTUTELA

A autotutela implica que a Administração tem a prerrogativa de controlar seus 

próprios atos, promovendo a anulação daqueles que apresentem vícios de legalidade e 

a revogação dos que se tornaram inconvenientes ou inoportunos. Esta prerrogativa é 

exercida  de  ofício  ou  mediante  provocação,  visando  ao  atendimento  do  interesse 

público. 

Desta forma,  não se  quer  a  anulação do presente processo como um todo. 

Requer-se que sejam anulados os atos viciados e em desacordo com o edital, provendo 

o retorna da fase de lances com a participação da Recorrente, mediante ajuste de sua 

proposta, mantendo os demais atos escoimados de vícios. 

9 – DO VALOR FINAL DA EMPRESA VENCEDORA

A UNIFIQUE declara que possui capacidade de ofertar preço inferior ao obtido 

até então na presente licitação.



10 - DO REQUERIMENTO

Diante do exposto, confiante nos elevados critérios de julgamento e bom 

senso  que  sempre  nortearam  a  conduta  deste  Ente,  que  certamente  não  negará 

vigência à legislação aplicável, além de todos os motivos acima expostos, requer que 

sejam recebidas as considerações da empresa Unifique Telecomunicações S.A.,  a fim 

de retroceder a etapa de lances aproveitando os atos ausentes de vício, para permitir 

a disputa com a Unifique que não negará oferta mais vantajosa que a apresentada no 

certame. 

Também, requer-se a inabilitação da empresa FUTURA por não atender ao 

ramo de atividade pertinente para entrega do objeto. 

Timbó/SC, 06 de agosto de 2025.

______________________________________
UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES S/A

02.255.187/0001-08
ADRIÉLI PORTES DE FREITAS










